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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0000213-13.1999.8.26.0108, da Comarca de Cajamar, em que é apelante ESTADO 
DE SÃO PAULO, são apelados GAPAREIRA MADEIRAS E MATERIAIS PARA 
CONSTRUÇÃO LTDA e MARIA HELENA ALENCAR DA SILVA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 13ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Recurso 
provido. V.U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RICARDO ANAFE 
(Presidente sem voto), FLORA MARIA NESI TOSSI SILVA E ISABEL COGAN.

São Paulo, 15 de abril de 2025.

BORELLI THOMAZ
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 38.899

APELAÇÃO Nº: 0000213-13.1999.8.26.0108

COMARCA: CAJAMAR

JUÍZO DE ORIGEM: 1ª VARA JUDICIAL

JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA: GUILHERME SOUZA LIMA AZEVEDO

APELANTE: FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

APELADAS: GARAPEIRA MADEIRAS E MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO 

LTDA. E OUTRA

Execução fiscal. Extinção, por prescrição 
intercorrente. Honorários advocatícios a cargo da 
exequente. Descabimento da condenação. Precedente 
impositivo do E. Superior Tribunal de Justiça (Tema 
nº 1.229). Recurso provido.

Execução fiscal ajuizada pela FAZENDA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO contra GARAPEIRA MADEIRAS E MATERIAIS PARA 

CONSTRUÇÃO LTDA, julgada extinta por prescrição intercorrente, condenada a 

Fazenda nos ônus da sucumbência (págs. 105/107 e 117), contra o que ela apelou 

para ser afastada a condenação em verba honorária (págs. 121/124).

Recurso bem processado, não respondido.

É o relatório.

A Fazenda do Estado ajuizou execução fiscal em busca do 

crédito referido na CDA 283603450 (págs. 6/7), em novembro/1998, pelo valor de 

R$ 1.681,16, já incluídos os consectários legais.

Após longo tramitar, ante ausência de bens do devedor, 
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sobrestou-se o andamento do feito em agosto/2016 (pág. 102), após o que foi 

certificado decurso do prazo legal (5 anos) sem qualquer manifestação da parte 

interessada, em novembro/2021 (pág. 104).

Seguiu-se, então, r. sentença de extinção do processo, por 

prescrição intercorrente, com condenação da Fazenda nos ônus da sucumbência, em 

29.11.2021 (págs. 105/107 e 117), contra o que veio a apelação sob análise.

Sem disputa quanto ao decurso do prazo prescricional, a 

apelação da exequente veio unicamente contra a fixação de verba honorária, e, com a 

devida vênia, é caso de ser acolhida a irresignação.

A questão não mais admite divergência, porquanto 

sedimentado no E. Superior Tribunal de Justiça descabimento de imposição de 

honorários à exequente em casos deste jaez. É conferir: 

PROCESSUAL CIVIL. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA NA 

EXECUÇÃO EXTINTA POR PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUSTAS. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE, PRECEDIDO DE RESISTÊNCIA DO 

EXEQUENTE. RESPONSABILIDADE PELOS ÔNUS 

SUCUMBENCIAIS. PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 

CAUSALIDADE. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

PROVIDOS.

1. A controvérsia cinge-se em saber se a resistência do 

exequente ao reconhecimento de prescrição intercorrente é 

capaz de afastar o princípio da causalidade na fixação dos ônus 

sucumbenciais, mesmo após a extinção da execução pela 

prescrição.

2. Segundo farta jurisprudência desta Corte de Justiça, em caso 
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de extinção da execução, em razão do reconhecimento da 

prescrição intercorrente, mormente quando este se der por 

ausência de localização do devedor ou de seus bens, é o 

princípio da causalidade que deve nortear o julgador para fins 

de verificação da responsabilidade pelo pagamento das verbas 

sucumbenciais.

3. Mesmo na hipótese de resistência do exequente - por meio de 

impugnação da exceção de pré-executividade ou dos embargos 

do executado, ou de interposição de recurso contra a decisão 

que decreta a referida prescrição -, é indevido atribuir-se ao 

credor, além da frustração na pretensão de resgate dos créditos 

executados, também os ônus sucumbenciais com fundamento no 

princípio da sucumbência, sob pena de indevidamente 

beneficiar-se duplamente a parte devedora, que não cumpriu 

oportunamente com a sua obrigação, nem cumprirá.

4. A causa determinante para a fixação dos ônus sucumbenciais, 

em caso de extinção da execução pela prescrição intercorrente, 

não é a existência, ou não, de compreensível resistência do 

exequente à aplicação da referida prescrição. É, sobretudo, o 

inadimplemento do devedor, responsável pela instauração do 

feito executório e, na sequência, pela extinção do feito, diante 

da não localização do executado ou de seus bens.

5. A resistência do exequente ao reconhecimento de prescrição 

intercorrente não infirma nem supera a causalidade decorrente 

da existência das premissas que autorizaram o ajuizamento da 

execução, apoiadas na presunção de certeza, liquidez e 

exigibilidade do título executivo e no inadimplemento do 

devedor.

6. Embargos de divergência providos para negar provimento ao 

recurso especial da ora embargada (EAREsp n. 1.854.589/PR, 

relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 

9/11/2023, DJe de 24/11/2023.)
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Demais disso, em recente julgamento fixou-se naquele E. 

Tribunal Superior o Tema 1.229, a dispor: À luz do princípio da causalidade, não 

cabe fixação de honorários advocatícios quando a exceção de pré-executividade é 

acolhida para extinguir a execução fiscal em razão do reconhecimento 

da prescrição intercorrente, prevista no art. 40 da Lei n. 6.830/1980.

Colho a ementa daquele julgamento (REsp 2.046.269/PR):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. TEMA 1.229 DO 

STJ. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ- 

EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO. EXTINÇÃO DO FEITO 

EXECUTIVO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40 DA 

LEI N. 6.830/1980. NÃO LOCALIZAÇÃO DO EXECUTADO 

OU DE BENS PENHORÁVEIS. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. PRINCÍPIO DA 

CAUSALIDADE. APLICAÇÃO.

1. A questão jurídica controvertida a ser equacionada pelo 

Superior Tribunal de Justiça, em julgamento submetido à 

sistemática dos repetitivos, diz respeito à possibilidade de 

fixação de honorários advocatícios quando a exceção de pré-

executividade é acolhida para extinguir a execução fiscal, em 

razão do reconhecimento da prescrição intercorrente, nos 

termos do art. 40 da Lei n. 6.830/1980.

2. Os princípios da sucumbência e da causalidade estão 

relacionados com a responsabilidade pelo pagamento dos 

honorários advocatícios, sendo que a fixação da verba 

honorária com base na sucumbência consiste na verificação 

objetiva da parte perdedora, que caberá arcar com o ônus 

referente ao valor a ser pago ao advogado da parte vencedora, 

e está previsto no art. 85, caput, do CPC/2015, enquanto o 
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princípio da causalidade tem como finalidade responsabilizar 

aquele que fez surgir para a parte ex adversa a necessidade de 

se pronunciar judicialmente, dando causa à lide que poderia ter 

sido evitada.

3. O reconhecimento da prescrição intercorrente, especialmente 

devido a não localização do executado ou de bens de sua 

propriedade aptos a serem objeto de penhora, não elimina as 

premissas que autorizavam o ajuizamento da execução fiscal, 

relacionadas com a presunção de certeza e liquidez do título 

executivo e com a inadimplência do devedor, de modo que é 

inviável atribuir ao credor os ônus sucumbenciais, ante a 

aplicação do princípio da causalidade, sob pena de 

indevidamente beneficiar a parte que não cumpriu 

oportunamente com a sua obrigação.

4. Ainda que a exequente se insurja contra a alegação do 

devedor de que a execução fiscal deve ser extinta com base no 

art. 40 da LEF, se esse fato superveniente ? prescrição 

intercorrente ? for a justificativa para o acolhimento da exceção 

de pré-executividade, não há falar em condenação ao 

pagamento de verba honorária ao executado.

5. Tese jurídica fixada: "À luz do princípio da causalidade, não 

cabe fixação de honorários advocatícios na exceção de pré-

executividade acolhida para extinguir a execução fiscal em 

razão do reconhecimento da prescrição intercorrente, prevista 

no art. 40 da Lei n. 6.830/1980”.

6. Solução do caso concreto: a) não se configura ofensa aos art. 

489, § 1º, III, IV e VI, e 1.022, II, do CPC/2015,quando o 

Tribunal de origem aprecia integralmente a controvérsia, 

apontando as razões de seu convencimento, mesmo que em 

sentido contrário ao postulado, circunstância que não se 

confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional; 

b) o entendimento firmado pelo TRF da 4ª Região é de que os 
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honorários advocatícios, nos casos de acolhimento da exceção 

de pré-executividade para reconhecer a prescrição 

intercorrente, nos termos do art. 40 da LEF, não são cabíveis 

quando a Fazenda Pública não apresenta resistência ao pleito 

do executado, enquanto o precedente vinculante aqui formado 

explicita a tese de que, independentemente da objeção do ente 

fazendário, a verba honorária não será devida em sede de 

exceção de pré-executividade em que se decreta a prescrição no 

curso da execução fiscal.

7. Hipótese em que o acórdão recorrido merece reparos quanto 

à tese jurídica ali fixada, mas o desfecho dado ao caso concreto 

deve ser mantido.

8. Recurso especial conhecido e desprovido (REsp n. 

2.046.269/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 

julgado em 9/10/2024, DJe de 15/10/2024).

Isso considerado, e ante disposição no artigo 927, inc. III do 

Código de Processo Civil, de que os juízes e os tribunais observarão os acórdãos em 

incidente de assunção de competência ou de resolução de demandas repetitivas e em 

julgamento de recursos extraordinário e especial repetitivos, concluo merecer 

reforma a r. sentença, o que faço para, provida a apelação fazendária, afastar decreto 

condenatório da exequente a arcar com verba honorária, nos termos acima expostos.

Assinalo, por fim, que eventuais embargos de declaração 

serão julgados em ambiente virtual (Resolução 549/2011, deste E. Tribunal de 

Justiça, com a redação dada pela Resolução 772/2017).

Recurso provido.

BORELLI THOMAZ 

             Relator
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